GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA – GEPAM

RECOMENDAÇÃO nº 04/2010 – 4ª/5ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DA CAPITAL
(Processo nº 003.0.90502/2010 – P.I.P nº 024/2010)


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelas Promotoras de Justiça que a esta subscrevem, com fundamento no art. 6o, inciso XX, da Lei Complementar Federal n.º 75/93, e art. 80 da Lei Federal n.º 8.625/93, e


1. CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e do patrimônio público, sendo sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados na Carta Magna, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, na forma dos arts. 127, caput, e 129, inc. II, da Constituição Federal;

 

2. CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como do efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis; 

 

3. CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos entes da Federação, inclusive suas sociedades de economia mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, deve, necessariamente, obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

 

4. CONSIDERANDO o apoio efetivado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, já no ano de 2008 - através da Recomendação nº 002/2008, expedida pelo então Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia, Dr. Lidivaldo Reaiche Raimundo Britto -, à Campanha de Articulação e Mobilização em Rede, promovida pela Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais do Estado da Bahia e pela Articulação em Políticas Públicas do Estado da Bahia – APP, denominada QUEM NÃO DEVE NÃO TEME, objetivando a garantia e o fortalecimento do exercício da CIDADANIA, através da fiscalização das contas públicas;

5. CONSIDERANDO que o ato fiscalizatório pertinente está legalmente assegurado a qualquer cidadão, consoante disposição expressa do art. 31, § 3º, da Constituição Federal, dos arts. 63 e 95, § 2º, da Constituição do Estado da Bahia, dos arts. 6º, III a VII, 107, I e 11, II, da Lei Orgânica do Município de Salvador-BA., do art. 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal e a Resolução nº 318/97, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, alterada pela Resolução nº 428, de 15.03.2000;

 

6. CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal “a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente” e que, nos termos dos arts. 48, parágrafo único, II e 48-A, da referida lei - com nova redação e incluído, respectivamente, pela Lei complementar nº 131, de 2009 -, a transparência será assegurada também mediante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público (art. 48, parágrafo único, II) e, para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a I - quanto a despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; I – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários (art. 48-A, I e II)(grifo nosso);  
7. CONSIDERANDO que, conforme noticiado pela imprensa local, através do jornal CORREIO  DA BAHIA e A TARDE em edições dos dias 06.06.2010 e 05.06.2010, respectivamente, verifica-se que o Portal da Transparência de Salvador-BA, acessível através do site http://transparência.sefaz.salvador.ba.gov.br/Relatórios.aspsx, não vem atendendo, devidamente, ao disposto nos artigos acima referidos das Constituições Federal e Estadual, da Lei Orgânica do Município de Salvador-BA e, especialmente, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 131, de 2009, no tocante à observância dos princípios da publicidade e transparência na veiculação das informações obrigatórias, conforme expressamente previsto no citados arts. 48 e 48-A ;

8. CONSIDERANDO que, em razão dos fatos veiculados pela imprensa foi instaurado  o Procedimento de Investigação Preliminar nº 024/2010, no dia 10 de junho de 2010,a fim de se proceder à apuração dos fatos, adotando-se as medidas legais cabíveis;

 
9. CONSIDERANDO que, a não disponibilidade das contas públicas constitui, em tese, crime de responsabilidade previsto no art. 1º, inciso XIV, primeira parte, do Decreto-Lei nº 201/67, e ato de improbidade administrativa, consoante o disposto no art. 11 da Lei Federal nº 8.429/92; 

10. CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público,  no exercício de suas funções,expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos Poderes Públicos e órgãos da administração estadual ou municipal, direta ou indireta,visando à adoção de providências expressas e cabíveis, ex vi do art. 27, parágrafo único, inc. IV, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e do art. 75, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia);


                       RESOLVE RECOMENDAR

Ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR-BA, Alan Sanches, a adoção das medidas legais e administrativas necessárias à adequação das informações relativas às contas da Câmara Municipal de  Salvador-BA, veiculadas no Portal da Transparência de Salvador (http://transparência.sefaz.salvador.ba.gov.br/Relatórios.aspsx), às disposições estabelecidas nos arts. 48 e 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal, viabilizando, assim, o pleno exercício do direito de fiscalização do cidadão, previsto no art. 31, § 3º, da Constituição Federal, nos arts. 63 e 95, § 2º, da Constituição do Estado da Bahia, nos arts. 6º, III a VII, 107, I e 11, II, da Lei Orgânica do Município de Salvador-BA., no art. 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal e na Resolução nº 318/97, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, alterada pela Resolução nº 428, de 15.03.2000, solicitando, na oportunidade, que as providências adotadas em razão da Recomendação ora encaminhada, sejam comunicadas às signatárias,no prazo de 20(vinte) dias úteis, a contar do recebimento da presente, bem como outras informações que entender necessárias, facultando-lhe a juntada de documentos.

O descumprimento da presente recomendação acarretará a tomada das medidas cabíveis no sentido de assegurar o cumprimento da lei, sem prejuízo da promoção da responsabilização do agente público nas esferas civil e penal.
 
Publique-se. Notifique-se. Remeta-se cópia à Procuradoria-Geral do Município de Salvador-BA.

Cidade do Salvador (BA), junho, 14, 2010

HELIETE RODRIGUES VIANA

Promotora de Justiça

RITA TOURINHO

Promotora de Justiça
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